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MINISTÉRIO DA FAZENDA ,
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,

PROCESSO N2 101120/000.767/91-09

Sessão de 23 de agosto de 1995 	 Acórdão n2 101..88.697

Recurso n2: 05.773 - CONTRIBUIÇA0 SOCIAL - EX: 1989 E 1990

Recorrente: ViAçA0 ARAGUARINA LTDA.

Recorrida: DRF em 6oi2nia - GO.

CONTRIB1JIçA0 SOCIAL SOBRE O LUCRO
DECORRENCIA - Se os lançamentos apresentam o
mesmo suporte Mico devem merecer igual sor-
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso voluntário interposto por vi AÇO ARAGUARINA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro Conse-
lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, 	 provimento
ao recurso voluntário interposto, nos termos do voto do relator.

	

Sala das Sessale	 -,Âil 23	 de aggsto de 1995.	 ..,-
----- ,."7----2'-

	

. P'iv,SON P.i,- - , '4WRIGUES	 - Presidente

' ,

	

.7.E. DE OLIVEIRA CANDL. m:	 - Relator

-MAIO/
7

LUIZ FERNANDO OLIVE , RA »E M .!.AIS - Procurador da Fazenda
Nacional

Q, o	 !'''',,USTO EM	 2 2 Se i n't3ESSA0 DE:	 '--- -

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:

Ylariam Seif, Francisco de Assis Miranda, Sebastião Rodrigues Cabral,

Raul Pimentel, Kazuki Shiobara e Celso Alves Feitosa.
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Processo nP 10120/000.764/91-11

Recurso n2: 05.773

Recorrente: VIAÇA0 ARAGUARINA LTDA.

Recorrida : DRF em 3oi2nia - GO.

Acórdão n9 . 101-88.697

RELATóRI O

VIAçA0 ARAGUARINA LTDA., qualificada nos autos, recor-

re para este Conselho, contra decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal em Goi2nia - GO que julgou parcialmente procedente Auto

de Infração lavrado para a cobrança da Contribuição Social Sobre

o Lucro tendo como suporte fático lançamento fiscal efetuado na

área do Imposto de Renda - Pessoa jurídica.

Na fase impuqnatór ia, a empresa reitera os argumentos

apresentados no processo relativo ao IRPJ(processo n2 10120/000.

762/91-87) e, na fase recursal, solicita que . a exig g;ncia seja

ajustada ao que foi decidido no Acórdão 101-86.395, de 27 de

abril de 1994, que acolheu parcialmente ao recurso n2 103.692.

É o relatório.

V O T O

Conselheiro Jezer de Oliveira Candido, relator.

O recurso. é tempestivo, dele tomo. conhecimento.

Trata-se de exig@ncia fiscal que apresenta o mesmo su.-

porte fático de lançamento efetuado na área do imposto de Renda
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Processo n9 10120/000.767/91-09
Acórdão n9 101-88.697

Pessoa Jurídica e, ikssim, não só dada à relação de causa e efei-

to, como, também, para ouardar-se uniformidade nos julgados, a

decisão de mérito prol atada no procedimento principal(IRPj) deve

ser estendida aos demais.

Entretanto, reiteradas vezes, esta C gimara tem decidido

que não cabe a cobrança da Contribuição Social sobre o Lucro re-

lativamente ao exercício de 1989, tendo em vista a inobservgincia

do prazo de noventa dias fixado na Carta Magna de 1988.

Ademais, toda a matéria tributada no presente feito

foi excluída de tributação no processo principal (recurso n2 103.

692).

Assim sendo, DOU provimento ao recurso face ao que foi

decidido no processo relativo ao IRPJ, Acórdão n2 101-86.395, de

27 de abril de 1994.

É o meu voto.

jez • de 01 i ve i r a\-t'77.J5	 rei ator
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